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Estado do Piauí - PI 
Prefeitura Municipal de Pamagué 

l!Jljjjj/jl/Ó Secretaria Muo. De Administração e Firnmçu 

PftC>a:OIMEl'fTO OE INEXIGlBIUOAOE Nt 007/201.!I 

Olllrrrc>. Contrateção de 5;e1Viços art/stkos, WC\!$ do A<:ordeon, Magall"er Guerra e Sale Esteira do 
Vaqueiro, através de s:eu representante empresa rial, Francisco Carlos Ferreira dos Santos (Cartas 

Produções), para animar a 17V Vaquejada, no Parque Amlr Lustosa Nogueira Parnaguá-PI. 

ASSUNTO, Ratificação e celebração de contrato. 

DATA: 18 de junho de 2019. 

fla tffico a orientaç o técnica ela Coml5.S o P-eímilnente de Udt~s e determino a 

oontrataçào de Ftàncisc:-o Carlos Ferreirã dos Sàntos (C..arlos Produções), piill"ill a prestação dos cit.ado.s 

~ef'\/iços, o valor glob;,I na cifra ele RS 13.000,00 [treze mll reais). 

Publ!que~e-, 
Jondson Ca,nro Fé 

Prefeito Munidp~I 

EXTRATO CONTRATO AOII/IINISTRATIVO n• 001/ZOJ9/INEX-<PL 
Rt:frrente o /n,:x/g!bllld11dt! dt! n~()(J7/ZOJ9 

CONTRATANTfl:: Munlofplo de Parnagu6 

CONTRATADO: Francisco Carlos Ferreira dos santos [car los Produç6H) (CNPJ n• 10.917.379/0001-52) 

OlllETO, Cólitrát.áÇllô de setliiÇó.s artíslitós, Lutas do Atõr'dêoo, Màgàyver Guerra e Bálê Bieira do 

Vaqueiro, atravéi: de seu representante empresarial, Francisco Carlo5 ferrelrn dos Santoi; (Cilrl0S 

Produções), para animar a 17'1 Vaquejada~ no :Parque Artur Lustosa N.ogueira Pamaguá-PL 

VALOR: R$ R.$ 13.000,00 ,[tr~e mll real~). 

RECURSO FINANCEIRO: PRÓPRIO/fPM/ISS/ICMS/OllTROS 

VIGÊNCIA: 90 (oov ·, nta) dia, 

DATA DA ASSINATURA: 18/06/20ll9 

~~-

-----.--·-·~ 
. 

ESTADO DO PIAUÍ 
CONS.EI..HO MUNICIPAi.{,. oó:S DlltE/TQS 

DA CRIANÇA E lJO ADOLESC&VTE (CMDCA} 
RUA D&HÉTIUO BENTO DA $1(,.VA! tv• ()6$ 

/VOVA SAJVTA RITA - PI. 

RESOLUÇÃO Nª 005/2019 • CMDCA 

Dlspl!e sobre o estabelecimento da 
critérios para aprovaçio na segunda 
etapa: Capacltaçlo e Teste da 
Conhecimento para o Processo de 
Escolha dos Membros do C,onserho 
Tutelar de Nova Santa RJta - PI 

,O Consetno Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescenle - CMOCA - de Nova 
Santa Rita . Piauí, no uso de suas alríbulções ,legais, 

RESOLVE: 

Art.1ª. Estabelecer orilérios de aprovação para a segunda etapa: Capacitação 
Eliminatória e Teste de Conhecimento para lod0$ os inscritos t'labi!itaôos confonne 
:E:dllal Nª 003/2019. 

Art.2•. Os candidatos aptos deverão obler no minimo 60% (sessenta por canto) dos 
ponlos lolals do Teste de Conhecimento, além de comprovada frequência na, 
Capacitação Elimlna16ria de 75% (setenta e cinco por canto} da carga horária. 

Art. 3°. Esta Re-solução entra em vigor na data de sua po.Jbticação, revogadas as: 
disposições em contrario. 

Publique-se 

Nova Santa Rila - Piauí, 01 de Julho de 2019. 

,Ç.,c, P?-1' d ,....s-~.,_ -t:~~ 
Ed i9ar de Sousa To antino 

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e Adolescenle de ova Santa Rita - Piauí. 

ESTADO DO PIAUI 

Prefeitura Municipal de Nova Santa Rita 
Rua Oor.",t"'o Be.;ro <la S tvu, lffS -Contro - Nova Sanle Rita - PI 
CEP, 64764--000 C F>J;01 ,612,l>99/0001-87 

Lei N". UD/2JH9 df, 30 de Abril de 2019. 

Dl•póé u Dfrutrtze. OrçatnMJdrla ,,_,,. o, 

Exerclclo Financeiro de 2020 • M ouúas 

provlrMncl-. 

CAPtTULOI 

DISPOSJÇÔES PREIJMINARiiS 

ArL 1'º . A8 dlre11i:zes geral& para elaboraça.o e ex,cução do ,Orçamento do 

Mun i.c lplo de 2020 ficam estabelecidas nesta Lei, em cumprimento ao disposto no 

art. 185, § 2°, da Constltuiç;lo Federal. na Lei Complementar n• 10112000 e na Lei 

4.320/64 e nos termos da Lei Orgãnica do Munklpio de 02-de de2lembro de 1997. 

1. As prioridades e metas da Administração P '1blica Municipal; 

u. As diretrizes gerais e específicas para elaboração e execução do .. 

orçamentos do Munlc:lplo e sua.s altera~; 

IU. A Ol'ganlzaçao e estrutura dos orçamentos; 

IV. OispótliÇões relativas é Divida Munlclpal e a captação de recursoa; 

V. Disposições sobre o Orçamento F~I e da Seguridade Social; 

V I. As d !sposl!,lÕeS relátivas aos dispêndios com pessoal e encargos 110Ci.ai&; 

VII. As dlsposiÇões sobre altera90es tributárias do munlclplo, e medlda.s para 

o Incremento da receita, para e •exerclcio correspondente; 

VIII - No Orçamento e val9r da Rec:elta _será Igual ao valor da despesa, e 

Integrara a essa Lei o Anexo li de metas Fi&eaia e o Anexo Ili de Riscos 

Fiscais, na forma do Art. 4° da Lei Responsabilidade Rscel- LRF', elaborados 

de aco~o com a Portaria nª. 495, de 06 de junho de 2017, da SecreUlria do 

Tesouro Nacional - STN. 

Parigrafo Onico - As d iretrizes aqui estabeleciclas onentarAo na elaboração 

da Lei Orçamentária .Anual do Munlclpio. relativa ao referido exerclcio financeiro. 

CAPITULOH 

DA.S PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA MUNICIPAL 

Art. :ZO. Ar, aQOes e prioridades das A16pectivaa metas da Administração 

Pública Munlclpal ·para o Exerclclo de 2020 são 011 constantes no anexo de Metas e 

Píioridades desta Lei eata.ndo em consonãnt:la com ·s, Plano Plurianual vigente e .· . 
suas alterações, CYjas dotações necessárias ao cumprimento das metas terão 

preoec:16ncia no projeto de Lei Orçamentária III quais serao espacfficados no Anexo 

1, que íntegra esta Lei, a serem detalhaj:j~ na ·programação orçamentária ,para o 

Exerclcio Financeiro de 2020: 

1. l ncluslo Social; ·, 
H. Garantir acesso à saúde, Educação e à rede de proleçlo aocfa1 

Ili. A garantia de serviços de atenção e ,prevenção da Saúde e Saneamento 

Bá.sico; 

IV. A promoção da cultura , esporte. lazer e t unsmo; 

V. A assistência à criança, ao adolescente, ao idoso o ao deficiente; 

VI. A gerayão de emprego e renda através ~ oursoa que quallflcam a mão de 

obra local e da garantia de crédito; 

VII. A habitaçao e o urbanismo~ habitação pi:,pular e infraestrutura urtlana e rural; 

VIII. A promoção da agricultura e do abastecimento; 

IX. Recuperação e preservação do mel.o ambiente; 

X . ,o planej~mento das aQOBS municipais oom víst8s • racionalização, eficiência, 

efetividade e eficácic1. 

Parígrafo Único - Na elabotação da proposta orçamentária de 2020 e, 

durante sua execuçao, o executivo muníclpal' poderé aumentar ou diminuir as 
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ESTADO DO PIAl:.11 

Prefeitura Munic,lpal de Nova Santa Rita 
Rua De . iit".;, f3er:to :sa S i!va, tft5 -<:ena-o . Nova santa Rita - PI 
CEP: 64i"64-000 C PJ:01.612.599lo001--87 

metas es1abelecidas nesta lei a fim de oompetlbilizar a deapea.a fixada à receita 

estimada, em virtude de reprogramação das receitas e despesas, de fom,a a 

assegurar o equilibrio das co.ntas públicas e o atendimento às necessidades da 

sociedade. 

CAPITULO, li 

DA ESTURUTA E ORGANJZAçAO DOS óRÇAMEHTOS DO MUNlcf PIO 

SEÇÃO/- . 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 3°. A Lei orçamentâriil' Anual obedecera à elaboração do Orçamento do 

Muníclplo de Nova Sànta Rita-P.J, rela.tlvo ao Elce~lclo Financeiro de 2020, aa 
diretrizes gerais e espec.lficas de que trata este Capttulo, consubstanciadas no texto 

desta lei. 

Art. 4º. Os valores da receita e da d,sposa &enlo orçados oom base• nos 

seguintes fatores: 

1 - execução orçamentária dos últim08 trêe e:,cerclcios tDemonstralivo Ili - Metas 

Fiscais Atuafs Comparadas com as Metas Fiscais 'Fixada& nos Três Exerclcioa 

Anterlores); 

li - arrecadação efetiva dos Oltlmos três exercl_cioa, bem como o comportamento da 

arrecadação no primeiro quadrimestre de 2018, considerando-se, ainda, a. tendência 

para os quadrimealre6 segulntes; 

Ili - alterações na legislação tributária (Demonstrativo VII - Estimativa e, 

Compensação da Renôncla de Reoeita); 

IV - expando ou economia nos seiviÇos públicos realizados pela municipalidade; 

V • lndicadoies lnftacionérloe e econOmlcos cormntee e os pl'eVistos oom base na 

análise da COl'\Juntura econômica. do pai& e da s;,olltica fiscal do gowmo federal; 

VI • metas de melhoria de gestao e diminuição de perdatj de arrecadaçAo a serem 

de&envolvides; 

VIII - lndice de participação do municlpio na distribuição do ICMS, fixado para 2019 

e, se estiver apurado, o provisório para 2020; 

VIII - projeção da taxa de crescimento aoonOmico para o ano de 20·20; 

IX - outros fatores que possam influir significativamente no oomportamento da 

arrecadação no ano de 2020, desde que devidmnente embasados. 

Art. 5". A elaboração do projeto, a aprovaçAo e a execução da Lei 

·Orçamentãria de 2020, deverão ser r:ea!lzadaa de modo a evidenciar a transparência 

da geetao fiecal é o equillbrio das contas púbUce.s, obMr{iando-se o principio da 

publlcidllde e permitindo-se o ampfo acesso dà comunidada a todas as lnfonnações 

relativas a cada uma dessás etapas. 1. 

Art. 6°. A Lei Orçamentária Anual poderé incluir a. programa.çlo consbrnle de 

propostas de alterações do Plan.o Plurianual 2018/202.1, que tenha. sido objeto de 

projetos de leis eapeoifica. 

Art. 7º. A Lei Orçamentária para 2020 evidenciará as receitas e despesas de 

ca(ja uma das Unidades Gestora$, identificando com cõdlgo de destina9A<> dQ8. 

recursos, especificando aqueles vinculados a GeU$ fundot e aos Orçamentos Fiscais. 

e da Seguridade Social, desdobrados as do&pesas por função, subfunção, 

programa, projeto e atividade ou operações especiais a, quanto a sua naturea, por 

categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicaç&o 

ludo em conformidade oom as portarias MOG, 4~1999,.lnterministerial Nº. 16312001 . 

conjunta STN/SOF NO. 0212012 e alterações posteriores. 

Art S-. As receitas serao estimadas e as das~ fi.xadas, tendo como base 

à execução orçamentária observada no período de Janeiro a Junho de 2018, 

ob,servando-se: 

1. Os valores orçamenlérios na fonna do-disposto neste 111tigo poderão, ainda, 

ser corrigidos durante a execuçã.o orçamentai& por critérios que vierem a ser 

estabelecidos na Lei Orçamentária Anual. 

li. Os programa& e projetos em fase de exec:Yção, desde que reavaliados à luz 

das prioridades 8$tabelecidas nesta Lei, terAo preferência sobre novos projetos. 

Ili. A Lei Orçamenléria Anual observará, na estimativa da receita e na fixação 

de des.pesa, os efeitos econOmicos decorrentes da ação governamental. 

IV. A manutenção de atividades existentea terá' prioridade sobre as ações de 

·e:xpanaão. 

V. Os recursos ordintuios do Tesouro •MunlC4)81 · somente poderão ser 

programados para atender despesas de capítal, depole de atendidas as 

despesas com pessoal e 111ncargos soc:leii5, o urvi;o da. dívida e outras 

despesas com o custeio administrativo e óperacionaL 

VI. O Municlpio aplicaré no mlnimo 25%- (vinte e cinco por cento) da receita 

proveniente de ímpostos e das transferências de recursos deles decon-entes na 

manutenç&o a desenvolvimento do ensino, ·em cumprimento ao disposto no art. 212 

da Constlluiçã.o Federal, ficando asseguradas dotaçõn, orçamentériaa próprias para 

o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Bésica. e de Valorizaç:IO 

doa Profissionais da Educação, na forma do Art. 60 ~ ADCT e da Lei N.0 11.494 de 

20 de Junho de 2007, esta regulamentada pelçls Deoretos Federais nº 6.2.53, de, 

13/1112007, 8.278de 29/1112007 e 6.571 de 171U9/200B. 

VII. A aplicação de no mlnímo 16% (quinze por cento) em ações e serviços. 

públicos de saúde da Reoeit:t proveniente de !Imposto. e das Transferências. de 

R.ecursos, cumprira ao disposto na Lei Comple,nentar rfi 141 , de 13 de Jane[ro de 

2012. 

VIII. Constara da Proposta Orçamentária o produlQ das operações de crédito 

autorizado pelo Legislativo, oom destinação e vinculação a projeto especifico. 

IX. Não poderão ser flmdas despesas sem que estejam definidas as fontes de 

recursos e observada às metas programáticas setoriais constantes na presente Lei. 

X. Todas as despesas relativas à Olvida Põblica Municipal oonstnão da Lel 

Orçamentá,ria, compreendendo juros , amortiza96es e outros encargos. 

Xf, Será estabelecida a R.eserva de Contlngênçie, em até 1%, cuja fom,a de 

utilizaç.lo e montante, estaré definida com base na- Reoetta Corrente Liquida, 

destinada ao atendimento de passivos contingentes e. outros riscos e eventos fiscais 

rmprevrstoa. 

Parigrafo Onlco: Na hipótese de ficar demomi~o que a resel'V9 de 

contingêncla não precisará. se, utilizada para sua finaidade, o saldo poderá ser 
utilizado para amparar a abertura de créditos adicionala por mero de Decreto do 

Poder ExeculfVO, nos tenn01:1 do Art. 40 e 41 da Lei Federal n". 4.320164, sem onerar 

~ ma1gem de suplementaç&o orçamentária por decreto a ser autorizada na Lei 

. Orçamentána Anual, relativa ao Exeroloi~ de 2020. 

Art. 9ª. As daspasa.s à conta de lnvestimentoG em Regime de Execução 

Especial, somente serào permitida.s para proJet011; ou atividade& novas decorrente de, 

calamidade ,pública declarada pel.o Município, na forma do Art. 167, § 3°, da 

Constituição Federal. 

Art. 10·. Em cumprimento ao disposto na alínea "f' do Inciso I do Art. 4° da Le1 

Complementar Federal- LRF n° 101. de 04/05/2000:. 

Fica o Poder Executivo autorizado a: 

§ 1º • Efetuar despesa:;. de custeio da oompei&ncia de outros entes da 

Federação, inclusjve instituições Publfcas vinculadas â União, ao Estado ou a outro 

Munlclpio, deede que compat:r'tleis com 06 pr091111mas constantes da lei 
Orçamentária Anual, mediante convenio, ajustes ou congeneres. 

§ 2" - Nas realizações das aQ6es de aua comPt'lência, o municlpio poderá 

transferir recursos a instituições privadas sem fina lucl'ativoll, desde que compatlveia 
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ESTADO DO PIAl:.11 

Prefeitura Munic,lpal de Nova Santa Rita 
Rua De . iit".;, f3er:to :sa S i!va, tft5 -<:ena-o . Nova santa Rita - PI 
CEP: 64i"64-000 C PJ:01.612.699/0001--87 

com os programas constantes da Lei Orçamentária Anual, mediante convenio, 

ajustes ou congênere, pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e 

obriga90e& de cada parte, a forma e os prazos para prestações de contas. 

!Parágrafo Onlco . . As contrapartidas financeiras de convênios, acordos e/ou 

,empréstimo, em qualquef caso serão estabelecidas de modo compatlvel com a 

capacidade do Municfpio. 

SEÇ,4011 . 

DAS DIRETRIZES EVf=CIRCAS 

Art. 11. O Orça.;,ento.AnuàY' obedecerá à estrutura organlzaclonal aprovada 

por Lei, compreendendo seus órgãos, fundos ~ t:ntidadea da Admlnlstraçao Direta e 

Indireta, inclualve FundaçOes instituldas e mantidas pe4o Municlpio. 

1 "1°. Os orçamentos fiscais e da, seguridade social discriminarão a desp 

por unidade orçamentária, detalhada por ca .. de programa.ção em seu menor 

nfvel. com suas respectivas dotações, especiftcando a esfera orçamentária, a 

modalidade de aplicação, a fonte de recursos e os grupos de despesa conforme a 

seguir discriminado: 

1 - pessoal e enc.i rgos sociais; 

2 - juros e encargos da dMda Interna; 

3 - outras despesas correntes; 

4 - investimentos; 

5- inversões finanoeiraa, nelas incluidaa quaisquer despesas com constituição 

ou aumento de capital de emp,esas; 

· 8 - amortização da d_lvída. 

1 7!'. A categoria de programação de que trata &ate artigo e&râ ldentfficada por 

projetos e atillidades, tituladas Individualmente e com Indicação sucinta de metas 

que caracterizam o produto esperado da ação püblica. 

1 3°. !',lo Projeto de Lei Orçamentéria Anual seré atribuído a cada Projeto e 

Atividade. sem preju!:zo das codificaçõe$ fi,Jnçlonais programãticas adotadas um 

o6digo numérico sequencial. 

t •ª. A modalidade de aplicaçao dos l'eQUrsoa eera eXJ>ressa através de 

códigos indicàdol"éfl com a aeguínte tipologia, podendo aer alterada para atender a 

conveniência da execução orçamentária: 

· 1 - Transferências lntragovemamentais a Entldades nao Integrantes dos 

Orçamentos Fiscais e da ~;9uridede Social (1 5)i 

U- Transferências à Uniao (20): 

Ili - Transferê!'lclas a Estados e ao Distri1D · ederal (30); 

IIV - Transferências a Municípios (40): 

V - T rensferênclas e lnstltuiç6es Prfvadas (50); 

VI - Aplicações Diretas - Aclm1n1straça.o Municipal, (8_Q'). 

1 5°, Os empenl\os ol'Çélmentãrios do Pod.er Executiw, fundações e, 

autarquias seguirão uma ordem numérica seqllencial anual. Vejamos o Exemplo do, 

Empenho n" "1 02001 •. 

1 -Significa que o Empenho é do mês de Janeiro ; 

02 - Significa que a data do empenho é dht 02; 

001 - Sigfllfi~ qi.u, é o primeiro ,empenho do dia. 

Art. 12. As operaçoes de crédito per antecipação da Receita, contratados 

peto Município, serão totalmente Uquídadas ali& o findl do exerelclo: em que forem 

contratadas. 

Art. 1'~- A proposta orçamentãria do Poc:.er Legislativo sera encaminhada ao 

executivo até 30 de Julho de 2019, para seram,lncluldoe- na proposta Orçamentéria 

do Muníclpio. 

Parágrafo õnlco - Para efeíto do disposto na Lei Orgânica do Município. 

ficam estipulados os limites para elaboração da proposta orçamentária do 

Legislativo: 

1. O total das d~pesas do Poder Legislativo Municipal, incluído os subsidies dos 

vereadores e excluldos os gastos com inativos, nàO podera ultrapassar 7% (sete por 

cento) do somatório da receita tríbutaría e das transferências conslibJcíonais 

efetivamente realizadas no exe.rclcio anterior, confonne Art 29-A, inciso I da 

Constituição Federal (E.C. n.0 58/2009) . 

l i. As despesas com pessoal incluindo gastos com subsidies dos vereadores 

deverão observar o disposto no Art. 29-A, § 1° da Consfflulçao Federal (E.e nª 

25/2000). 

Art 1-4. A proposta orçamentária d~ Poder ~islativo deve conter os 

elemento& de despeea 32 .00.00.00 - Juros e Encargos da Olvida, e 46.00.00.00 -

Amortizaçao da Divida, e seus desdcbramenlDs apropriados, no valor do débito 

previclem:iér:io de responsabilidade da Câmara Municipal apurado na negociação de 

dívida com o INSS, ficando o poder Executivo aulorizado a d.e&COntar de parcela do 

repasse do duQdécimo o equivalente ao valor da piestação vencendo no mês do 

repasse, em cumprimento do que recomenda o Tribunal de Contas do Estado do 

Plaul no parecer resultante do Processo TCE-0892.6/10. 

CAF>(TULOIV 

OA ORGANIZAÇAO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 15. Acompanharão o Projeto de Lei_O rçamenbllria Anual: 

1 - Demonstrativo das Receitas dos Orçamenta. Físcais e da Seguridade 

Social, bem como do conjunto dos do ,s orçamentos, apresentado de fonna sintética 

e agregada, evidericiando déficit ou superávit e o tota l de ~a um dos orçamentos; 

li - Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos Fí&eais e da Seguridade 

Social; bem como do conjunto dos dois orçamenfos, segundo as categorias e 

subcategorias econõmicas; 

UI - Quadre-Resumo das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade 

social, bem corno do conjunto doe dois orçamentos; 

a) Por classificação institucional; 

b) Por funça.o; 

e) Por sub-função; 

d) Por programa; 

e) Por grupo de despesa; 

. f) Por modalida.de de aplicação; 

g) Por elemento de despesa. 

IV - Demonstra.tiva dos recursos destinadO!I i Manutenção do Ens[no 

Fundamental, do Ensino Infantil e do ,Desenvol~ nto do Ensino; 

V - Demonstrativo dos lnvestlmento's oonsolidadoe nos 03 (três) Ol'çamentcs 

do Municlpio: 

VI - Demonstrativo da· despesa per grupo de despe.sa e fonte de recursos 

identificando os valores em cada um dos orçamentos Fiscal e da Seguridada Social, 

em tenno global e por órgãos; 

VII -AJS tabelas expl_icativas de que tra1a o Art. 22, inciso Ili. le1ras A. B e C, 

sobte a evolução da Receita, letras D, E e F sobre a evolução da Despesa. 

oonforme a Lei nº 4.~0164. 

CAPITULO V 

_DAS DISPOSIÇÔES RELA nVAS A DIVIDA MCJNICIPAL 

Art. 16. O Poder Executivo, tendo em. vista a capacidade financeira do 

Municfpio, procederá à seleção das prioridades estabelecidas no Plano Plurianual, a 
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Hrem íncluldas na; proposta Ol'Ç&m.entárta, pcxlendo, ee neceaaério, Incluir 

programas de operaçõee de c:rédito. 

Art. 17. O Projeto de lei orçamentária podera incluir na composição total da, 

recéltaà · de -n,cu1110B proveni9ntea de opera~ de <ddito, reepettacloe ()li llmilell. 

eatabelecidoe no art. 187, lnclao Ili da Constitulp) Federd. 

Art. 18. A Lei Orçamentária poderá autorizar a ·....i1zaç1.o de operaçõee de 

Clédito p0f' anteclpaçao da reoeita, desde que obMrvado o dleposto no Art. 38, d&J 

le.l, Complementar nº 101/2000.-

Art.19. Aa de8peBaà com o serviço da dMda do,Munlelplo, dever9o oonaiderar 
. . 

apena. a operaçõea contrata~ e a. prq;,liedades eatabelacldas, bem asam as 

autorlzaçõea concedidas, até a · data do e~minhainento da propoata de Lei 

OIÇllmenWfa. 

CAPITULO-.), 

DAS DISPOSIÇOES SOBRE O ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE 

SOCIAL 

Art. 20. O Orçamento Ff:scal obecleoenll obrtgatonamente a.oe prtnolploe dai 

unidade, unillerulidade e anualidade. 

,· 
Art. 21. O Orçamemc Fiscal do MunlcfJ>Í!O abrangera todas as receitas e 

deepesu do Poder ExecutiVo, aeus fundos, 6,g•o• e entidades e bem auJm do 
Poder legialativo . 

. Par6grafo ,Clnlc.o. Serao excluldos do OrçálTiénto Fiscal os órgl09, fundos e 

entidade• lnmgrantea do Orçamento da Segurid6dle Social. 

Art. 22. O O1'Ç8m.ento da Seguridade Social abrangerá as açõea, 

go1temamentai& d0& podel'es. 0rgAos a fundos da Administraçao Direta, vinculadas a. 

éreas de Saúde, Previdência e Assistência Social e obeàeceré ao definido na Lei 

dos Fundos de Saóde e Aaeiatência Social e da l..ei OiyAnlca do Município. 

Al't. 23. O orvamento de investimento previsto na Lei OrgAnica do Municfpio 

detalharé, individualmente por categolia de prog1amaçêo e naturaza da daspesa as 

aplicações destinadas às Despesas de Capital, constant- da presente Lei.. 

Art. 2A. Fica o Poder executivo autoriza® co11ceder abono aos profisslonale, 

do magiatériO da. educaça.o bâsica em efetivo axerclcio na rede pública, nos termos, 

doa Ana. 21 e 22 da Lei Feqeral N.0 11 ,4"412007, observanckl as condições 

estipuladas no Art. 1eg,, § 1°, incisos I e li da CortstituiQãO da RepO:blica. 

CAPITUL.O VII · 

DAS DIS.POSIÇÔES RELA TIVAS As DESPESA.S DO MUNICÍPIO COM O 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 26 • . Aa despesas com pessoal -da Adminiatl'IIÇllo Dlrela e Indireta ficam 

limitadas a 80% (aessenta por cento) da Receita Conenle Líquida; sendo 54% para 

o Poder Exec:utlvo e 6% para. o Poder Leglsletivo, ateo<len<io ao diapoato no inciso 

Ili, do Art. 19 a Inciso Ili, do Art. 20. da Lei Complementar n• 101 , de 04 de maio de 

2000, bem como ao disposto no Art. 182 da Conetituiçao E$tadual e na lel Orgênlca 

do Munk:lpio. 

1 1 º. A verificaçtlo dOB cumprlment0& do1; limites eatabelecidos nos 

supramencionados Arts. 19 e 20 da Lei Com,plwnentar n" 10112000, será realizada 

ao final de ca.da semwtre. 

1 2°. Entendem4e como Receita Corrente Líquida para aíeJtoa da llmltes do 

presente artigo, o 110matõrio das Receitas Conentes da Administração Direta e 

Indireta, excluldas aa Receitas relativas â oontrlbuiçao doa servi'.~ para cuetelo 

do sistema de Prevld'êrn::111 e Assistência Social, collÍOfl'M inciso IV, letra e do art. '1!" 

da Lei Complementar n" 101. de °'4.05.2.000 . . 

t 3°. O ltmite eatabelecido para De8peeall de PeNoal, de que trata 81118 

artigo, sb!llnge os gmrtoe da AdmlnistraÇIO °'reta e lncllretll, nas eeguintee­

Oespesas: 

1 - Sa!Arioa ,(vencimentos e vantagens fbcal e '18.riillveil); 

li - Ob~ patronais (encargos sooi.a); 

Ili - Proventos de aposentlldorlaI, reformas e l)CIMOn; 

IV - Subsldlos do Prefeito e Vice-Prefeito; .. · 
V - Subsidio& doa Vereadores; 

VI>- Outras Oeapesas de Pessoal. 

t , 0 • A concellSão de qualquer vantag_em•ou aumento de ,remuneraçlo além 

dos fndlces rnflacionários, a criação de cargos ou atteraçlo de eatrutura _de camllra, 

bem como a adml88ão, a qualquer titulo, pelo O!glo ~ entidades da Adminiatntçlo 

Din,ta, Autarquias e Fundaç,õee, 96 pod4:1nli eer feita ae houver prévia dotação 

orçamentária suficlenlll para atender u projegões de deapesas at6 o final do 

eKefcicio e obedecerão ao !im.lte do caput deste lll'tlgo. 

t I". 0a valores ~os Contratos de Terceirizaçlo de Mio de Obra que se 

referem ê subatftulçlo de servidores e empregados p6bllcoa serio contabilizados 

como "Outras Oespeaas de Peesoal". 

1 9'.'. o pegamento de .p~tório judk:ilal clevenli obedecer aos pl'8Ceito8 e 

regras capltuladaa na Em.enda Constitucional nº,62, qe ~ de Dez.embro de 2009 e 
na LBI Munlc[pa:1 COIT'&llpondente. 

1 7"-. A polftica de pessoal do Governo será exel'Cida em obediência à 

Conatitulçl.o Federal e à Lei nº 101, ficando'·oa Podera Executivo e Legíslativo . ' . 
autorizados para adequaçlo. regularização e equillbrio do.quadro funcional, a adotar 

aa seguinte& medldae: -

1 - Oemlsalo de servidores mantidos im,gularmenta nos aeua quadres; 

li - A criação e a extinção de emprege& póblicoe, bem como a aiaçao e 

alteração de estrutura de carre.ira, respeitada a legisJaçao vigente; 

Ili - Contra.taçA.o temporária para suprrr 8\/lentu&fs 118088Sidades de servidores. 

especialmente nas áreas de eclucaçlo, saúde e aHislêncla aoclal, ,respeitada a 
legislação vigente; 

IV - Tercelrizaç:ao de mao-de-obra para oo serviços de \iigilência, d& 

conservação, de limpeza, bem como de serviçxn1 especializados Ugad0& é atlvlded~ 

meio do Poder Executivo1 

V - Proceder a concurso público para suprir necessidade de pessoal e, 

ocupação pem,anente dos cargos providos em· c:antter temporário; 

Art. 2.6. Aca autorizada a concessão de ajuda financeira e entidades sem. fina. 

luCl8tivos de reconhecida utilidade p(lbllca., a pessoas ffsicas, carentes, mediante, 

processo irtterno, nes áreas de educaça.o, saúde e assl!Mência 80Cial. 

§ 1°. Os pagamentos serao efetuados após aproYaçlo pelo Poder Executivo, 

doa Pl_anos de Aplicação apresentados pe s entidades-beneficiadas. 

1 2°. Oa prazos para a prestação de contas aerã.o fixados pelo Poder 

Executivo, dependendo do Plano de Apllcaçlo, nao podendo ultrapanar aos 30 

(trinta) dias do encerramento do exercício . 

§ 3°. Fica vedada à co11cessAo de ajuda financeira às entidades que nao 

prestarem contas dos recursos recebldos, as8lp'I como as que não tiverem as suas 

contas a.pro11Bdas pelo E,cecutivo Municipal. 

SEÇÃOI 

DAS DliSPESAS DO MUNICIP/O COM O REPASSE PARA A cAMARA 

Att. 27. A llberaçlo de recursos correspondentes.à& dotações orçamentá.rias 

destinadas às despesas do Poder ,Legislallvo Muni<;lpal ocorrera conforme o 

disposto no Art. 29 da Constituição Federal é na Emenda Con&tltuclonal nj) 58, de 23 

de Dezembro de 2009. 
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Partgrafo llnico. O Poder Executivo rep 6$ilr.ll ao Poder Legislativo, até o 

dia 20 (vinte), de cada mês, 7% (-t■ por cDtJto) de sua receita, relativa ao 

somatório da reQeitB tributária e das transferências. prellllltas no§ 5º do art 153 e, 

nos arts. 158 e 159, da Constituiçao Federal, efetivamente realizada no exerclc!o 

anterior, 8l((lluln.do--i,e os valores de convênios, alienações de bens, fundos especiais 

e o,perações de crédito, desde que aprovado por lei especifica tomando este poder 

independente. 

Art. 28. O Poder Executivo fica autofüado a descontar na parcela do 

repasse meneai do Duodécimo ao Poder Leglelatlvo, os débitos prevldenciérioi, com 

INSS, não pago pelo Leglslativo até o seo vencimento o qual fora. debltad.o 

auiomatJcamente na Contá do FPM. 

CAPITULO VIII 

DAS DISPOSIÇÔES SOBRE A RECf=ITA E AL.TERAÇÔES NA LEQISL.AçAO 

TR(BUTARIA DO MU!"lc/PfO. 

Art. 29. A estimativa da receita que oonstaril do l)fQjeto de Lel Orçamentllria 

para o Exerciclo de 2020, contemplará medidas de aperfefçoamento da 

admlnístração dos tributos municipais, com vistas à expando da be,se tributérla e, 

oons.equentementa aumento das receitas própria . 

Al't. 30. O Prefeito Municipal encaminhaté ili Camara propostas de alterações 

rte leglalaÇAo Tribu1ária, veríficada a necessidade ou conveniência administratilla, 

vi.sandoa: 

! - AdequaÇAo das allquotas dos tributos Municipal&; 

li - Priorização doa tributos d iretos: 

Ili - Aplicação da Justiça fi&eal; 

IV - Atualização das taxas; 

V - Reformulaçao doe prooedJm~n_toe neoes8'11toe a cobrança dos tributos. 

munk:i~-

CAPITVLOIX 

DAS DISPOSIÇÕES O~RAIS · 

Art. 31. O Poder Executivo enviará até o dta 30 (trinta) de Setembro de 2019, 
o Projeto de Lei Orçamenblrla Anual à Câmara Murilclpal, que apreciara at6 a Qltlma 

s-Ao Legislativa do aemestre, devolvendo-o e seguir P9f'II 11.11nçllo. 

Parftgrafo únlcio. Se o projeto de Orçamenttria Anual mio for 

encaminhado llté 31 de Dezernb'? de 2019. flp.a o Leglelatll/o Municipal autorizado 8l 

adotar a lei orçamenllliria em vigor como p~ta orç9ment6ria, nos t&rmos do 

Parégrafo Únloo do Art 34 da Oonstituiçllo ~uai. 

ArL 32, Deverá .ar utlllzada a clessiflcação orça,mentéóa da deepeee, p(iblic;a 

na fmma da Portaria STN/SOF nº 05 de 20 de maio de 1&e9, que oompõem IOdas a.e: 
alterações que conatituem o novo Ernenlérlo de Claallilicação dali Deepell88i 

PQbl CH, e a Portarfa MOO nº 42 de 14~. que a\Uallza a dleatmJnaçlo por 

Função de govemo, que tratam o inciso 11, do § 1", do art 2° e, § ia-, do art, 8". 

ambos da ll.ei 4.32~, Portaria lnterminisferilll n• 163 de (M,'05/01 e Porwria MF rl"' 

184 de 25I08J:2008, que \/Isa conduzir a contabilidade do MCDr pt'.lblico bnullelro -

padrões r.ntemaclonaia e ampl ar a transparência. M>bre • contas pt'.lbllcas. 

Panigrafo Únleo - Conforme e di11po8' ·na Portaria SOF/SEPLAN n• 42 dei .> . • 

14 de abrtl de 1999, oe Programas serao ldentffl~. mediante a criação de 

ccdificaçl.o com 04 dfgitoe de numemção sequencial. 

Art. 33. A L.el Otçamentárta ll8r.ll sencicnada até 31 de dazembro de 2019. 

acompanhada do Quadro de Oeta.lhamento de Deapeaa- Q,0.0., eapecfficando por 

órgão, os projetos e ativid11des, os ele1Tl8fllos de despesas e respectivos 

desdobramentos com valores devidamente atuallzadoo. 

§ 1° - AB alterações decorrentes da abertura de créditos adlcíonais 

integranlo os Quadros da Detalhamento· de Despesas, observados os limites fixados 

na Lei Orçamenttlria. 

1 - Os Projetos de Lei Orçamentários Anuais e •de Crilditos Adicionais, bem 

oomo sue.s propostas de1modificações referidas na l ei Orgilnlce. do Municlpio, senilo 

apresentadas CQm a forma e o detalhe.manto de despesa estabelecida nesta Lei. 

11 • Os Decretos de Abertura de Créditol Suplementares autorizados na Lei 

Orçamentária Anual senilo a.companhados, na sua publiQlçllo, da es.peciflcaÇAo daa 

dota.çoes neles oontidos -~ _êias for}tes de recursoe que os lltendertlo. 

§ 2!' - Fica autortzada a transposiçà.o, o ,remanejamento ou a transferência de 

recursos de uma catagoria de programação para outrt, de uma fonte de recursoa 

para outra ou de um órga.o para outro, e podecá ser feíto por Decreto do Prefeito 

Munioipal { art. 167, VI da CF) 

Art. 34. Efetuar . com es ·ta obse~nci11 a emissão de Relat6rl.os e 

demonstrativo~ em cumprimento de prazos, limites de e.plicaçi!lo de recursos de 

confonnidade oom as disposições do Art. 63 da Lei Complemen.tar nº 101 , de 04 de 

maio de 2000 - Lei de Responsabilid.ade FisoaY. 

Art. 35. Em oumprimento ao disposto na a11nea ~e• do inciso I do artigo 4º da 

Lei de Reaponsabilldade Fiscal - LRF nª 101, de 04/05120~0, a atocaçao doa 

recursos. da Lei Orçamentéria será feito de fonna a propiciar o controle de custos 

das ações ~ a avaliaçto dos resut!ados dos programaB do Governo Municipal. 

Parãg.-.fo Único -A.avallaÇão dos reeultados qbtidoJ em cada Órgão, d.oa 

1programas financiados com recursos Orçamentários que integram a execução do 

Orçamento, confom1e dispõe o Art 4ª, I, aHnee, •e• da LRF, deverá ser procedida 

pelo Poder Execotivo em cada bimM1re, ficando o Controle Interno do muniolplo 

rt1$ponsável ,peta apreciação dos relatôrtoa, adotando as medidas para o 

c,,Jmprimento das metas fiscais, que acompanharé. a eYOlução dos resultados 

,primário e n.ominat, durante o Exercfcio FinarlC!'fro de 2020. 

Art .. 36. Fica o Poder Executivo e o Poder Legislativo autorizados a realizar 

,concurso púhlico para preenchimento de vag1111 e cargo no A.mbito da adminislraçAo 

munídpal, desde que nao venham a .uftrapassar·o limite prudencial dos gastos com 

pes.soal, a ncados no Art, 25 da presente Lei:_ 

Art. 3'1. A lei de diretrizas orçamentárias oon'lpraenden\ as metas e 

prioridades da ~êimlni~-~o p~~ muni9J~, incl . indo as, despesas de capital 

para o exerclcio financelro subsequ~nte, orientará a elahoração da Lei Orçamentária 

Anual, disporá $Obre a.!! atteraç6es na regis!aç.ã.o tributátia e estabelecera a p<>litica 

de apli~o das agências fina_noeif'àS e oficiai$ de. tom<,nto. 

Art, 38 - Caso s~a r.ee{!~~o ~ ~ode!' E,(~fívo adotara à limítaç:ão de, 

empen~o d~ ~_o~çôes ~rçan1e_ntárlas . e da movirrumtação financeira, em 

conformldade com alínea ' b' inciso Ido Art. 4° de LRf' nº 101, de 04105/2000,para 

atingir El;S me!as fi~is prev:,stas rto Anexo de ~tas f!.1>~i!I desta Lei orçamentéria , 

será. fe[ta .de ._f~•ma l?ropo~o11al ao mon".artte do re~rsos al~dos para o 

atendimento.:_de, ·outras despesas correntes lrwers(les _financeiras" de cada poder 

ao~ trir)úi !1ias suqsequentes. 

A~ 38 - O m~nf~lpio i1oderâ concedeq1Jud_li flnar;tceira de_ pequen9 valor 

dlr~Q11.te ,ª: pe..o:so,a. tlsi<:'s c.,:en~s. oom;o _apoio_ 1rJ_1S.D98i_ro ou . co~p!ementaçAo 

p~rs ag4islçâo dft.: i:11,ns e ser:viços, .cta~ífi~os -~º~ -~~!llo~ fin~ce[ros, a 
pessoa!'fl~l~ _s:: __ ~ a~a,s_da edµ,;aç.ao,,saúdo., a,s~.ª-~~::~,,. 
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M 40 - Visando a deaen110Mmento ac- ,~ ociatMr.rnó, o Governo Municipal 

poderá fazer parcerias ou contratações con, 1assooill,fões comunitérlas para a 

exe<:uçAo de obras e prestação de serviços. 
·-... · . ,t 

Art. '41 · - O Govémo Municipal prestaré ae3ist6nci111 social Individual ou 

coletivamente à pessoa ou gn.ipo social que se enconlre em situação de rlaco, 

abab!o da li~ha de pob~; ou•ein condiÇÕBS de vulnnbilidacie. 
. . . .'• .~ .. ~ . . . .. . 

Pa"'g~ Único' - -Pa~ a:s Finalidáde. 0 dO dis~to no ·caput deste artigo, 

será con$[derado abaixo da linha de pobreza o individuo ou a familie com 

insuficiência de recursos econõm1cos para·. •aUst.uer as necessidades básicas. 

mlnimn dé liubslstênoie. ' · .~i 
' •· I • ,, . •. '• . -!, ""• ~ . 

An. . 42 - A assistência S~ial á q~ sê ;,~ ·o ·artigo anterior tem caráter de, 

complementa_rl~a.de, e. _de provis~s supl~s !" PF?vi~ S),/Plementares eo 

provi86rlas, _prestados aos cid~aos e ás ra,:nUias .em virtudfl de nascimento. morte, 

situaçoes de vúlnerabílidade temporária e de çalamldade públtca, e poderá ser feita 

através de despesa com: 

1. Cesta de_ alimentos a pessoas careotes; . .. . 

li. Resteurantes ou hospedarias populâres para pessoas em tr:ftnsito pelo 

munlcfpio: 

Ili. Aluguel de veículos, paasagens de 0nlbU& e transportes em geral; 

IV. Aquisi_9ão de medicamentos. quando oe serviços de saüde do 

municlpio nAo possam d isponibilizar pelos mem usuais de atendimento; 

V . Con~s de água e luz quando a P9;&80ª r,BQ8S&Ítada esteja em risco de 

ser pr1vad~ daquele& servloos; 

VI. Emissao de documentos pessoais; 

VII. lndenlzaçao de deapeeas realiza.do& 1»: _pessoas situadas abaixo da 

linha de pobreza que, err, trânsito por oulras;<:jdades, venham a fazer gastos em 

regime de excepcionalfdade oom compra de rnedplrnBntos, compra de p-.gena, 

pegamento de alimentação e pagamento, de lholpaclag-; 

VIII. Dellpesas com a concessAo de· auxilio finano&lro diretamente a 

pessoas tisicas carentes, de pequenos valo•. comei ·ajuda ou apoio finariceiro e 

sub1ldios ou oomp'lementação na aquisição dti bens~ nlo dassificáveia explicita ou 

lmpllcllamenre naa deapeaaa acima. · 

IX. . Outras despesas que, mesmo nao eslafldo previstas neata Lei. eejam 

compatíveis com o estado carência da pelaà8 ou gn.ipo que dela esteja a 

necessitar. 

·Art. 43- SerA_? CQOsldêrt.1des lêgai:;i as detpe&u com multas, juros e outroa 

acréscimos decorrentes de eventual atraso 119 ~ - de compromissos por 
' ' . ... 

tnauflclêncla de caixa e/ou neoe~ídade de priorizaçào -do pagamento de deapeeas 

impl'8Scindl118is .ao pleno funcionamento das atividades • execuçlo dos projetos da 

Administração Municlpa\-. 

Art. '4 - Caso o Projeto da Lei Orçamentária de 2020 não seja aprovado e, 

sancionado até 31 de dezembro de 2019, a p.rogram1'Çlq dele conatante poderá ser 

executado at6 a ecliçlo da respectiva Lei 01Çamenllllria na forma ortglnalmente• 

encamlnhlµta a CAmara Legislativa,· exoetuadoe 01 IIM39timentoe em novoa projetos 

cu1teados exclusivamente cem recursos ordinários do Teeouro Munl.clpal. 

Art. ff. Revogada5 as disposlÇOes em 01)111rarlo, esta Lei entranll em vigor na 

data de sua publlcaçlo, prodw:iodo seus efeitOe a partir de 1° (primeiro) de Janeiro 

de2.020. 

Gablnet. do Prefatlo ""unlclpal de Nova Santa Rita (PI), 30 de Abril da 2019. 

Antõ.nlo Francisco Rodrigues & .Silva 
Prefeito Munlclpal ~--

CPF: 566.379.8~8 #\ 
\ 

ANEXO 1 - METAS E PRIO~D ES 
' 

REFER~NCIA AO PROJETO DE LEI DE Nº. ~ 18_DE 06 DE ABRIL DE 2.019. 

1. CÃMARA MUNICIPAL 

♦ Aquisição de equipamentos e Mat~ria'I Perma~n 

♦ Reforma e Ampliação do Prédio da Câmara;· " 

• Aquisição de Veiculo para Câmara Municipal; 

• Manutenção das Atívidades melo do Legislativo: 

2. GABINETE DO PREFEITO 

• Aquisição de Veiculo; 

♦ Aquisição de equipamentos para o gabinete; 

♦ Apoio Fi.nanceiro a Entidades Privadas e Subvenções Sociais: 

♦ Gastos com a Assessoria Jurldíca; 

♦ Gastos com a A8sessoria de Comunicação; 

• Manter e equipar Gabinete do Prefeito ; 

• Desenvolver a90es de supervisão e coordenaçao superior, dentro do Gabinete 

do Prefeito; 

♦ Apoiar Junta de Serviço Militar; 

♦ Encargos com a segurança püblíca; 

3. ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAM~NTO 

• Aquisição de velCIJ1os; 

• GHtOS com material d.e expediente; 

• Gestos com setor tributação; 

• Gestos oom setor pessoal; 

• Aqu!alçao de Imóveis; 

• Capacitaçto de Pess.oal; 

• Manter o Controle lntemo; 

♦ Aquisição d.e Equipamentos para serviços da adminiatração e tesouraria,; 

♦ ManutenÇAo d.e Serviços Telef0nicos; 

• M111nutenção de Serviços de Agua e Esgoto: 

• Manutençto de Serviços de 'Energia Elétrica; 

♦ Serviços Poatala; 

♦ :. AssesaoMa Financeira e Contábil; 

♦ Encargos com obriga.ções Patronais; 

♦ Manutenção d.o Setor de Licitações; 

♦ Aa&lnaturas de Informativos, revtstaa e Jomala; 

♦ Gaat011 oom Obrigações Patronais (FGTS, INSS): 

♦ Manter e Equipar o Departamento de Administraçllo Geral e Financeiro; 

• Encargos oom a manutençao da llumlnação pública; 

♦ Programa de publlcaçã.o de editais e notas; 

♦ Treinamento :e qualificação de funcionários da administração; 

• Indenizações Administrativas e Sentenças Judiclaia; 

♦ Real!zar Concurso Públicos; 

♦ Manutet1ção do departamento de a tmoxarífado e patrimônio; 

♦ Desenvolver os projetos inclusos no Ptano PIUrlanual; 

♦ Promover um prooesso sistemático de planejamento e normatlzação d 

estrutura otganlzacional e dos métodos de trabalho da Prefeitura Municipal; 

• Estabelecer objetivos para o conjunto de att\lidadee da Secretaria, vinculados 

e.01 prazos e polfticas para a sua conseouçllo; 

♦ Assessorar os órgãos da Prefeitura em a•untos administta.tlvos referentes ao 
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pessoal , arquillo, pattimõnio e comuniicaçOes admlniatrativas: 

♦ Implantar normas e procedimentos para o pr~a.amento de lic:ttações 

destinadas a efetivar compra de materiais n_.rlos As atividades da 

Prefeitura; 

• Programai- e gerenciar as ativ'dades d.e recnitamento, seleção., registro e 

controle funcional, p.~mento em dia, vaÍorizaÇllo dos se~dores, e demais 

atividades relativas ao pessoal; 

• Ampliação da campanha de conscientizaçlo ,para a devida ntgulariizaÇlio do 

pa;amentc dos tributo6 municipais. 

♦ Construir, Ampliar e Reformar o prédio da Prefeitura; 

4. DESENVOLVIMENTO RURAL, RECURSOS HIDRICOS E MEIO AMBIENTE 

• Manter e &Quipar a Secretaria Muntcipal de Agricultura e Melo Ambiente; 

♦ Aquisição de equli:,amenlos e acessórios Agrlcolaei 

• Construçao do Matadouro PObtlco Munlclpel; 

♦ Construçao das insla'la.ções da Feira de Pequenos Animais; 

♦ Aquisição de um veiculo; 

• Aq,ulslção de equipamentos para medfcaç:ão veterinér:ta : 

• Manter e equipar o Mercado Pãblloo Munlclpelí 

♦ Manter os sen.ilços de correição·; 

♦ Proporcionar condições favoráveis para atendimento têaiico aos produtorea 

municipais, desenvolvendo a agricultura familiar; 

• Oesenvol\ler Ações de Manutençao do sistema de abastecimento d'áglla; 

♦ Desenvolver ações de educaçào amblerttQ,/:e preservaçao d09 parques públicos; 

6 . ESPORTE, LAZER E CUl. TURA 

• ConstruçAo de Eetád o de Futebol; 

• ConslruçAo, Amplia;Ao e Reforma de Quadra Polleeportlva; 

• Construir e recuperar gínãsío poliesportivo; 

♦ Construir e equipar academia ao ar livre; 

• Aqllislçlo de equipamentos e materiais esportivos; · 

• Promoção de evente& cutwrals; 

• ConstruçAo, Reforma e Ampliação de campo de fub!llbol; 

• Construçao de Complexo de Lazer; 

• Construir e recuperar parques recreativos e deepo'1ivos 

♦ Aquisição de Equlpam.e.ntos para oonstruçAo de academias; 

♦ Incentivar o es.porte e o fazer com a criação de escolinhas de futebol, 

Manutenção de estildio, quadra esportiva e ginásio polle&portlv0$; 

♦ Incentivar os ,campeonatos municipais; 

♦ I1noentivar o desporto amador; , . 
♦ Aquisição de Equipa~ntos pare, consvuÇ,C de academias: 

♦ Incentivar a participação de festivais de músicas, poesia, teatro, dança e 

vaquejadas no Ambito municipal, estadual, regional e nacional; 

• Desenvolver ações cap8216s de garantir a proteção do acervo documental, da• 

obras e dos bens de valor hlst.Orioo, art11ÍtiCO e cultural, os monumentos, àa 

pai~ens naturais notévei.s, protegendo-os con1ra destruíçl.o, eva.alo e 

descaractertzaçlo; 

8. SANEAMENTO 

♦ Construção e .Ampliação da rede de esgotos; 

• Construção de poços e chafarizes; 

♦ Construção fossas Sanitária.a; 

♦ Construção e Ampliação do SislBma de abatltecimento d 'égua; 

♦ ConstruçAo e Restauração galerias e canais de drenlll(ilem; 

• Construçao de aterro sanitário; 

• ConstruçAo de Cisternas; 

♦ Implantação de MOclulos Sanlttirlos DomlciHares; 

♦ Desenvolver Ações de Manutenção do Saneamento; 

• Construir e reooperar açudes e barragens; 

• Elaborar e lmplamar o Plano de Saneamento Bá.i.ioo; 

7. OBRAS E URBANISMO 

• Construção e Restauração de calçamento; 

♦ Conslruçãc, Restauração de praças e Avenidas; 

• Construção de açudes e barragens; 

• Construção reforma e ampliação de cemitélio$ pObllooll; 

• Conslnlçãc de Lavanderias Públicas; 

• Construção e Restauração de Prédios Públicos; 

• Manter, Equipar e Desenvolver o setor de serviços ulbanos; 

♦ Pavlmentação de Ruas e Avenidas; 

♦ Consm.iir o Portal do Munfclpio: 

• Construção e· Recuperação de Rede de.S letrlfica.çao Rural e Urbana; 

♦ Aquisição e Manutenção de Equipamentos para Serviços de limpeza pública; 

• Construção e Recuperação de Melhoria Haola<;iooal; 
;. 

• Manutenção dos Serviços de Limpeza Püblica; 

• Implantação e Manutenção de Postos Telefõnicos; 

• Construção I Reforma e ampliação do Terminal Rodovblirio; 

• Construção de praças públicas; 

♦ Construção e Restauraçao de Ee'.stradas Viclrwús; 

♦ ConslrUir, Reformar e Ampliar Cas;;is Populares; 

• Indenização e desapropriação de imóveis; ~-

• Aqufslç:ão de Caminh!l0 Compaciador de Lixe; 
' • Construir, Ampliar e Reformar Paasagem Molhada; 

• Construção e restauração de praças, parqoos, jardins e outros logradouros 

públicos; · 

♦ Desenvolver Ações de Manutenção d11 •. Secretaria Municipal de Obras e 

Urbanismo; 

♦ Desenvolver Ações de Manutenção de Prédios, Bens Móveis e Logradouros­

Póbticos; 

♦ Urbanizar vlas e cutrcs logradouros públicos; 

&.EDUCAÇÃO 

♦ Manter e equipar a Secretaria Municipal de Educação; 

♦ Co.nstruir, Ampliar e R~perar escola.a em dlversaa localidades do munic!plo; 

♦ Consll'Ulr, Ampliar e Recuperar creches e!" diversas localidades do municlplo; 

• Construir, Ampliar e Recuperar ·:quadras· na- Unidades escolares em diversas 

localidades do município; 

♦ Compra de equipamento para ~ las; 

♦ Aquisição de veiculo; 

• Aquisição de instrumentos musicais.; 

• Capacitaçao de Recursos Humanos na áre~ de educação; 

♦ Construção, Recuperação e Ampliação de !liblloteca; 

♦ Compra de equipamentos para Biblioteca; 

♦ Aquisição de Terreno; 

♦ Gast0& cem merenda escolar; 

♦ Gast0& com remuneração de Professores; 

• Desenvolver Ações de Mamrtençao do Sistema Municipal de Ensino: 

♦ Incentivar a organização de feiras do conhecimento, ha rede municipal de Ensine; 

• Desenvolver Ações de Manutenção do Tran8p0rte Escolar; 

♦ · Desenvolver Ações de Manutenção dos Programas Vinculados ao Fundo 

Na.cíonal de Desenvolvimento da Educação; 

♦ Aquisição de material de e~iente, informética, limpeza e outros; 

• Aqutslção de Laboratorlos de lnformàtlca para e co1811 Municipais; 

• Manter e equipar as crreches e pré-esoolareá; 
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• Desenvolver na torma da leglslação 11igente o enlino fundamental, a va.lorizaçã.a 

doe profi88ionais dessa área, com implementação das atividades pertencentes 

ao Fundo de Manutenção e DesenvoMmento ela Educação Bésica e de 

Valori=çao dos Proljssfonafs da Educação; 

• Equipar e reformar os pl'édios educacionaia • demais órglos aob a ., ... 
responsabilida<ie da 5ecl'etarla de Educação: 

• Construção e/ou Recuperação de Creches; 

♦ Aquisição de Transporte Escolar (Ônibus); 

• Treinamento e capacitação de pessoal da. ~ucaçto; 

• Desenvolver ações de manutenção do telecemro comunitário; 

9.SAÚDE 

• Aqutslção de velculoe (AmbuLãncia, outros velculoa); 

♦ Construçllo, Reforma e Ampliação dos Posta. ,de Saúde; 

• Construção, Reforma e Amplfaçao da Maternidade; 

• Instalação do laboratório de 1;1rotese e 6~ dentária; 

• Desenvolver Ações de Manutençao de Laboratório de Prótese Dentária: 

♦ Aquisição de equ pamentoa médicos; 

• Aqulalçao de equipamentos laboratorial e hoepitalar; 

• Aquislçao de equlpa:mentoa odonto.lógicos; 

• Manter e equipar a Secretaria Municipal de Saõde; 

♦ Campanhas e ·Programas educativos e preventivoa; 

♦ Gastos com transporte de doentes; 

• Gastos com o PSF; 

• Gastos com a PSB; 

• Gastos com PACS; 

♦ Gastos com PPI / ECO; 

♦ Gastos com Farmécia. Btisíca; 

♦ Gestos com recursos do PAB; 

• GastOII com o NASF; 

♦ Gastos com o PSE.; 

• Gastos com o PMAQ; 

♦ Ga.$tos com VlgHãncia Sanitária; 
~ 

• Gastos com assistência alimentar e nutricional; 

• Gastos com os demais programas da sal'.lde; 

• Desenvolver ações de manutençao do co-flnanciami,n!D; 

• Aquiaiçao de equipamentos para a Secretaria de Saóde; 

• Reequipar Unidades de Saúde com reposição e recuperaçlo de moveis e 
equipamentos; 

• lmplantaçao de unidade m6\lel de Saõde: 

·"L'' 

' 

• Aqulsfçlo de Unidade Odontológíca Móvel; . 

• Construção de academia da saúde; 

• Desenvolver a~s de manutenção do sistema de aaade do municlplo,; 

10, AGRICULTURA 

• Aquislçlo de velculo; 

• Construção de essa de farinha; 

♦ Produção e distribuição de mudas; 

♦ Construçlo, Reforma e Ampllaçlo de Mercado e Feiras; 

• Implantação de Hortas Comunltérlas; 

• Aquls çao de equipamentoe e Aceu6tios AQrfcolaa; 

• Aqulalçao de material de expediente para uao desta aecretaria; 

♦ Aquisição de Maquinas Agrícolas; 

• Criação de Banco de Sementes para Agricultura; ' 

• Aqulsl.ção de Utens(llos Agrícolas; 

• lncenmro é Pfsciculrura, Apicultura. Avlculturt1. Ovlnoeutll:ira e Ceprllnocultura; 

♦ Apoiar o produtor rural; 

• Implantar e Manter projeto comunitário de ll'Tlgaçao; 

11. ESTRADAS E RODAGENS 

• Construção e Restauração de estradas: 

♦ Construção e Res1aura.ção de Passagem Mdhe.da; 
• Construção e Restauração de Pontes; 

• Construção e Restauração de Bueiros: 

12. ASSISTENCIA SOCIAL 

• Construção, r,erorma e ampliação do Cenyo Sc>cial; 

• Equipar Centro Social; 

• Incentivo e g.eração de renda; 

• Construção e reformas e ampliaçã.o de Centro de Convivência do ldoeo; 

• Aquisição de equipamento para a Secretaria; 1 

• Gastos com o Programa PSS; 

♦ Gastos com o Programa PBF; 

• Gastos com o Programa - SCFV; 

• Gastos com o Programa Pro Jovem; 

• Gastos com o Programa GBF; 

• Gastos com o Programa GSUAS; 

• Gastos com os demais programas &Ociais; 

• Aquisição de equipamento para creches; 

• Apoio as Associações ComunitáriM ; 

• Incentivo ao Conselho Tut81ar; .., 

• Ações de deaenvolvimento comunitário e de geração~ emprego e renda; 

• Manter os serlliços funerários; 

• Construção e reforma e ampliação de Centro de Convlvancia de Criança; 

♦ Construção e reforma e ampliação de Centro de ConvMlncia da Jovem 

/Adolescente; . 

• Aqui&l.ção de Velctllo para Assistência Social; 

• lncentlVo ao Fundo Municipal Defesa da Criança e o Adolescente - FMDCA; 

• Construçã.o, Ampliação e reforma do prédio do CREAS. 

• Desenvolver ações de manutenção do CREAS. 

• Melhorar a situaçêo social de pessoa incluldaa involuntariamente em 
segmentos considerados ex:clufd06 de poHlicas sociais bésicas e especiais; 

• Aperfeiçoar 08 programas de atenção aos idosos e portadores de neoe&&idadea 

especiais; 

• Implantar casas de assistência a criança e adole&oenta em situaçao de risco 

pessoal e social; 

• Qualifi.cação profissional de cidadãos ele b•bal renda; 

• Desenvolver ações do Programa Criança Feliz:; 

13. INDÚSTRIA, COM~RCIO E TURISMO. 

♦ Promover o cadastramento de estabelecimentos Industriais e comercias; 

• Estimular o c:te9cimentc do comércio no Municlpío; 

• Promover a realizaçao de programeis de fomento As atividades produtivas; 

• Estruturar as atividades para a produção de bens de convlvio popular; 

• Planejar e eJ<eCutar ações objetivando a promoção de desenll'Olvlmento dm 

comunidades rurais de produção; 

• Executar programas de Incentivo ao turismo. 

14. CONTROLADORIA INTERNA 

♦ Avaliar a qualidade dos serviços prestados quanto ao atendimento, à presteza, 

.é economicidade e segurança; 

♦ Implantar oe departamentos de Normas T6aliças • ·de Auditoria Interna; 

• Propor medidas para aperfeiçoar os procedlmentoe de administração financeira 

adotados para o pagamento de compromlssoe, cobrança e =peração de 

tributos; 

• Propor medidas preventivas e co«etivas, quando neonsério; /1 
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CEP, 64i"64--000 CNPJ,01 .612.599/000f-87 

♦ Fiscalizar o cumprimento das normas legais, técnicas e administrativas de 

responsabilidade do municlpio; 

♦ Mantere equipara Controladoria; 

♦ Verificar a eficiência dos Métodos de controle de Patrimõnio, Público; 

♦ Promover Projetos e ativídades de manutenção e controle interno. 

QTADO 00 PIA.UI 

~ 11/ J;A 
/:'t1ilVIOF~dlSllva 

. Prefeito Muntlpal 
CPF: 586.379.853-68 

Prefeitura Munlclpt,1 ele Nova santa Rita 
HUíl t.mh"kJ ~ da &Na. N"\SO,..c.ntrc, . Nr,t,ra iHMa Rllõt . f'1 
CCP. wnM-onn f'a,,IP-~ nit a1~,_,., 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS NO 240/2019 DE 01 DE JULHO DE 2019 
ANEXO li• METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 
2020 

M. 06M l llRF, afl 4°., 1"l- POllalla S1ll tf 389/2018 e lnS1ndo Momla1iva TCE.PI 00J201a 
202D 2021 

ESPECflCAÇÃO Valor corrt111e VIIOf %Pll:I 1 Villor Corrente Valor %1'111 Vllor Co!Tlnte 
(A) Conltam, (AIPIB)x100 (B) Constante (BIPll)x100 (C) 

RECl:ITATOT~ 18.880.883,10 18.102A76,61 34,626% 19.638.118,43 18.102A78,81 33.691'r. 20.421.563, 16 
REOSIT AS l'RIIIARIIAS (O 18,727,227,55 17.956.155,85 3-1,a+w. 19,476,316,65 17,955.155,85 33A1$% 20.255.369,32 
DESPESAS TOTA:L 18,880,883,09 18.102A76.60 34.626% 19.636,118,41 18,102A76,SO 33.691'1, 20.421.563,15 
DESPESAS PRlltARIAS [I) 18.679.008.36 17.909.846,(13 34,257o/) 19.427,167,10 17,909~,03 S3.332'J. 20.204.253,78 
IRESIJLTAOO PRIMARIO ílDl-11,lll 47.259,19 45.310,82 0,067'. 49.149,55 45.310,82 0,084,. 51.115,54 
!RESULTADO NOMIMAL t42.910,66 137.018,85 0,2621% 148.627,09 137.018.86 0.25ffl 154.572.17 , 
1DIVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 100.SOO,OO 191 .275,17 0,3659'1, 207.480,[0 191275,17 01.3560'1. 215.TT9.20 
DIVlllA COtlSOUDADA UQUllA . 0,0(J()'f. / / · - o 000,. 

IFONTE: SECRETARIA OE ADMJNISTRAÇAO, SETOR CONTABL /1/1 . . 
ANTOMOF- ROORIGUES DA SLYA 

;-~~: IIUNic.Al.-
e . !598.319.ffl.e 

RSIOO 
~ 
YIIOI %!'ti 

Constan1e (CIPB)x100 
17.358.161 ,68 33,370% 
17,214.914.52 33,098% 
17,3$8.181 ,65 33,370% 
11.111.m.1-1 33,015% 

43A42,76 -~ 131.369,94 0.2626% ---·-183.389,42 _0.3S21l% 
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ª"º OflCJ"l~ 

· '-' l ,:, s --"::;- o 
Q M UNI IPIOS ,JI 

~8TA00 DO·-~ 
Prefeitura Muntclpal do Nova Santa fl:lta 
~ 111\ Dtlr'l'lllVfD, Benllil dft S llvAi., N~ ..C::ftntto • NOY11 tklnlN .. P, 
CEI>, 04-n,.&-000 CNl'JcD1 .OI 2 _fl00.00001-117 

LEI DE DIRETRfZES ORÇAMENTARIAS N11 24012019 DE 01 DE JULHO DE 2019 
ANEXO li • METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO, CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCICIO ANTERIOR 
2020 

AMF • DEM 1 (LRF, art. 4° § 1°1 · Peitaria STN nª 389/2018 e lnstrucão !~miativa TCE-PI 09J2018. 

ESPEClFICAÇÃO Metas Previstas 
%PIB 

Metas Realizadas 
%P18 

Variação 
et"!1 2018 (A} 

1 
em2018 

RECEIT ATOTAl. 16.347 .084,93 34,264 14.244.560,20 29:857 
R&CiEITAS PRIMÁRIAS (ll 16.204.549,83 33,965 14.227.964,97 1 29,822 
DESPESAS TOTAL 16.347 .084,93 34,264 14.310.952,97 1 29,996 
DESPESAS PRIMÁRIAS nn i 6.227 .438,66 34,013 13.910.380,59 29,1 56 1 

RESULTADO PRIMÁRIO (Ul);::Jl-1) {22.888,831 (0,048 317.584,38 0,666 . 
'RESULTADO NOMINAL 69.537,65 0,146 334,179,61 0,700 

dVIJA P\iBlltA CONSOUDADA "' 9à9.113,83 2,073 .. 4.31B,038,03 9,051, 

DIVIDA CONSDLIIADA LIQIJIDA 560.896,87 1,176 1 1#.180,12 0,302 
--

FONTE: LOA 2017, BG 2017, SETOR CONTABI' 

AlmlNIO ,r:·_ ~l:S DA8LYA 
-· 

PRE5efffl) MUNICIPAL 

QT,.,(IQPõ~UI 
Pntfallur• M1.1n1c•p1111i de N·ova a..nt• Rtt■ 
~ D.t••. ~~ --lwt..~ ~•-> · Nw.tt.a-• ' L. - 111 

f"',; MJM,.~ C NP.1.0, Qtt~1-.Crf 

CPF: 566.379.853.ea 

Valor (e} = IH) 
(2,102.52473 
(1.976.584,66 
(2.036.131 ,96 
{2.317 .058,07 

340.473,,21 
264.641 ,96 

3.328.924.20 
1416.716,75 

-

LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS N" MOJ101& DE 01 DE JULHO DE 2019 
ANEXO 11 • METAS FISCAIS 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS ,COM AS FIXADAS NOS TRêS EXERCICIOS ANTERIOFtES 
2020 

AlE · OEl!t I r1 ~f. ait 4' ' t"I • PIVI m1 S11N ~ 389/201a e MIi .. _.,, Noonllliva TOE-PI 09ml18 

ESPECIFICAÇÃO 
VM.OReS A PREÇOS CORRSNTli S 

2:017 2018 % ' 101B % 2020 % 2:0.21 

1 REOE.lrA TOT AI. 12.527.-474,18 16,347.(184 83 30.49%1 17.1181.78.\43 110,00%' 18.880.683.10 5,00'1. 19.636.. ,1a,"3 

, Rli~lrAli PRIMARII.S til 12A81.74a'AI 16.20'4 ,54 9,83 29,83% 17.ll3SA54.fll 10,~'I. 18.127 227,55 5,00%, IS.476.31'6,65 

DESPESASTOTAl 13.S9S.268.97 16.347.084.93 19,34% 17.9811.793,42 10,.M% 18.880.BBl.09 5~ 19.lilG,118,41 

DE.SPESAS PRIMÃIIAS Ili 13.510A 27 .li 1 16.221 AlB,66 2011% , 7.790.446.oe 9.83% 18.1179,968 36 ~OO'ló 19A21,187,10 , 

RESIJLTAOO PRIIÚRIO tllbJl.ll (1.028,6111,221 (22.888,83] '9777% "5.00S,.75 -296.84% 47.2S9.19 : 5.00% 49,149.SS 

RESULTADO NOMIIAI. [986,953.33 69.537,65 ·10705% 136.105,Jg 96.73% 142.910,66 5;00% 148.627,09 
olvl>A p(JsUCA CCNSOl.l>AOA 989.11383 989.113,83 0.00% 4.31&.038.03 336..56% 199.500,00 -95.38% 2D7.480,00 

DNl>A CONSOUO.itDA WUIDA (56/l.696,87' [660.8(1(1.87] 000% 144.180,12 ·125.11% . ·100.00'lf,, . 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PRECOS CQNST ANTES 

2017 1 2:018 % 2ll19 1 % 2020 % 2.021 
RECEITATOT~ 11.785.018.04 104054,10 21181% 1042,069.45 -0D2% 1 18.102.478,61 21 15',4 18.1(1'1-478 61 

1 

RECíEH AS PRIMARIAS [I} 11.742.002,15 14.ll1 U45,47 2liJ 7'4 14.820,466.58 0104% 17 .955.155,85 2115'4 17.955.155 85 · 

DESPESAS TOTAL 12.eu.m~. 14,&4Us.i 10 15 97 11. U.942.(]69~ -0 ,02% 18 .. 102.,17,660 21,15'1, 18.1112.476 60 

llll!SfEW PAIIÜIA& lll 12.7($.715."'4 14.835A70.9:I 16.73'f, 14.7113.1)68.31 -035% 17.!lll9.84' fl:.'t ' 2115'. 11.900.845 03 
Rl'SIA.TADO PUWIIO llboi1,II (967.713:.ll!I ,120,925"6 -tH4% 31A0027_ -21a.m 45.31 .12 21 IS,. 45.310112 

RESULTADO NOMNAL rR2U60,33 63.577.80 -10685% 113Jl9T.!i'l 77,!ln 137.ot 85 21 .15'1. ' 137.019-85 

tl~ P\l&l.lCA CONSOLIDADA 000.492 78 004J61193 ·2 82,. 3.58e,097.28 296&1'1 191.27517 -9487% 1 1Q1.27S 17 
IDNIJl,OONIOUIAI),\ Lili/IDA t!i27.65Ul31 ' 15!11 .74l!l01 12.l!!'- 1-44,100,12 -12;1,ffl - ·100.00% . 
FONTE: LO,t, m-17 2018. 2019 SECRETARIA il€ADMINISiRM'.An SET0R CONT .Sll Á . / 

-~F~UESDABLVA 
OMUNJCIPAL 

F: 566.37U53.-66 

% 
◄.Oll'lli 
4.00,, 

4,00% 
400% 
4,00'!!, 

◄ 00'4 
400'4 

#DIV/OJ 

% 
o,cmi. 
O.OO'ílt 
11.00% 
0,~ 
li~ 
0.IW'lt 
000% 

tlOIVrol 

1 

% (Q/a) X 100 111 

-12,862% 
-12,1 98% 1 

-1 2,456% 
-14,279% 

-1487,508% 
380,574% 

' 336,556% 
·74,295% 

RS t O: 

2022: % 
20A21.56.116 400% 
20.255.36932 1 400% 
20.421.563.15 4,00% 
20.20,!.2.s:1, 16 , ,00%1 

51.116.64 4.(IO'ií! 
154.572, 17 4.00% 
215.;/'19,2() 4.00% 

#Oi\1/D! 

2022 % 
17.356 .. 161,66 --!,l 2% 
17 214.914,52 ~1~ 

17.356,161,65 -4,12'\! 
17.171;171.74 -4 12%, . 

43.4-4278 ◄ 12'.4 
131Jij9.94 -412% 
183.3119 42 -112_:4 

- 111:l!VAI! 
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l:BTAOO DO PIAUI 
Prefeitura Munlelpal de INova Santa Rita 
Ruú Diín'l~UID Hun&.o d .1 8.tJv.ii, ~--Çlll'lf,n:;11 • Nov~ ~•lfl H it,li -. t"'I 
oep: M'T04 .. 00Q CNPJ:01 ,0i 2 .. 608/0001..e.7 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS Nº 240/2019 DE 01 DE JULHO DE 2019 
ANEXO li • METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 
2020 

AMF • DEM 1 (LRF art. 4° 61°1- Portaria STN nº 38912018 e lnstrurw. Normaliva TCE.PI 09/2018 
PATRIMÔNIO LIOlJtDO 2018 % 2017 

PATRIMONIO/CAPllAJ. 1.925,583,19 993,601% 1.911 .276 30 
RESERVAS - 0.000% -
RESULTADO ACUMULADO (1.731 .784 B2l -893 601% 644.6B9.99 
TOTAL 193.798 37 100000% 2..555.966 29 

REGIME PREVIDENCIARIO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2018 •.4 2017 
PATRIMÔNIO #OIV/0! . 
RESERVAS . #OIV/0! . 
LUCROS OU PREJUIZOS ACUIIIULADOS . #DIV/Ot . 
TOTAL · , .. .:..{i,:lx~\~ . , -~ ., - ~=~~~Q:_ .• IOL'IIGY , :::::n , . .. ' 
!FONTE: BG.2016,2017, 2018, SETOR CONTABIL 

ANTONk>~ROOmGUESDASLVA 
El:J'O MUNICIPAL . . . CPF. 568.379.853-68 

E STADO DO 11>1.AU( 

Prefeitura Municip a de Nova Santa R ita 
i u n Dun, tt\rlu 0á 1'lto UH SHvo 1 N: )-b .. ""n l ro - Nova Santa Ri to .. f" I 

l i" !'>: ' 4764-CK)O CN P ~ :Ol . 81 :.!. 09/(IOll l - 81 

11.4 2016 
75% 1 .911 .276,30 
Oo/o . 

25% 2.187.953 73 
100 000% 4.099.230,03 

% 2016 
#OIV/0! . 
#OIV/OI . 
#OIV/0! . 
IDIV/01 .. _,. ,. - .,,. 

LEI D 

O IG 

DIRETRIZES ORÇAME TARIAS Nº 240/2019 D 01 DE JULHO DE 2019 
ANEXO li - METAS FISCAIS 

E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
2020 

AMF - DEM 1 (LRF art. 4", § 1º) • Portaria STN nº 369/2018 P. Instrução Normativa TCE-PI 09:2018 
RECEfTAS REALIZADAS 2018 { a ) 2017(b) 

RECEITAS DE CAPITAL· ALIENACAO DE ATIVOS (1) R$ - R$4.000,00 
Afienação de Bens Móveis R$· R.$4.000,00 
Allenacão de Bens lmõveis R$ - RS -...... ,,. 

DESPESAS EXECUTA.DAS 2018 (d ) 2017 ( e 1 
APUCAÇAO DOS REC.:URSOS DA ALIENAÇAO DF [ riVOS {Ili K:ti · R$4.000,00 
DESPESAS DE CAPITAL R$ · R$4,000,00 
Investimentos R$ - R$4 .000,00 
Inversões Financeiras R$ - RS-
Amortiz.ação da Divida R$- R$-

DESPESAS CORRENUS DOS REGIMES DE PREVIDÉNCIA '"'ª-.$, ~ RS. • ...,-- R$ , 
;Regime Ge,a! de Previdência Social R$- R$ • 
Reaime PróPrio ée Previdência dos Sertidortis R$· R$ • 

SALDO RNANCEIRO 

d 
ANTONIO FR ~ÇfSCO RODRIGUE_ S DA SILVA 

P if EITO MUNICIPAL 
CPF: 566.379.853•68 

R$100 

% 1 
47% i 
0% 1 
53% 

100.000% 

% 1 
#DM0! 
#DIV/0! 
#DIV/0! 
#DIVIDI 

R$ 1,00 
20161 e) 

RS-
RS • 
RS · 

2016 ( f l 
RS· 
R$-
RS-
RS-
RS -
RS-
R$-
RS-
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f!STADO PIAUI 
Prefeitura Mu,niclpal de 'Nova Sant Rit 
Rua Dom.uio &o.-, to d S;tv.n . N- . 5 -Co v:o • ~,. • .,o !°>J ,,.I :, r. y · i;>I 
CL - ~ A 'Tn-1- uoo C NP.r.:a •t , :.it. :"MU'IOUu 1 f Jt 

LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS NQ 240/2019 DE 01 DE JULHO DE 2019 
ANEXO li-METAS FISCAIS 

RECE1TAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVID!NClA DOS SERVIDORES 
2020 

AMF - DEM I llRF, art. 4°. !i 1~\ - Portaria STN nº 3$12018 e lnstrucáo Nonnaliva TCE-PI 0912018 RS t .00 

RECEfTAS !;í, ~ 1•8 RECEITAS PR.EVIDENCIARIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORCAMENT:_ li l lt. . 
'Rl:CElT AS CORRENTES 
RECEITAS OE CAPITAL 
1-} DEDUCÕE:S DA RECEITA 

RECBTAS PREYIDENCIARIAS • RPPS (INTRA-ORÇAMENTARIASl ( li l .. ~{~ lc't~ll'M~i.':-:. 
RECEITAS CORRENTES 
RECEITAS OE CAPITAL 
l • l DEDUÇÕES DA RECEITA 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS om D (1 + li) 
,, 

\l~ .1 , ..... -
DESPESAS :,>•·.-~· :j ~18 

DESPESAS PREVIDeNctARIAS • EXCETO INTRA-ORCAMENT ARI.AS (M ,iii. • 
< 

.~ 

ADMINISTRACÃO 
'PREVIOi!NCtA 
OESPESAS PREVIDENCIARIAS • RPPS (INTRA ORCAMENTÁRlASI M ~ J;:t-~ •-, . ·- ·-
ADMINISTRACÃO 
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENM._~ ...... M) •(IV+ V1 ~.t 

RESULTADO PREVIDENCIARIO NUI =(li .. Vil ~ l. 

APORTES DE' RECURSOS PARA O REGIME PRÓPRJO DE PREVtD~N'lf 
SERVIDOR · . 

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 
Plano Financeiro 
Plano Previdenciário --
RESERVA ORÇAMENTARIA 00 RPPS I 
BENS E DIRBTOS DO RPPS I 
FONTE: SECRETARIA DE AOMINISTRAÇAO ' ~ 

ANTONIO FRJ .N ISCO RODRIGUES DA 
PI E EITO MUNICIPAL 

566.379.853-eS 

IISTAOO IDO PtAUI 
Prefelt.ura Munlclpal de Nova Bante, Rita 
R-..n ~ Oo:nto ele 911v.1;1, N ~ -c.ntro- - No-Vfl s--11nt• RJ - ~, 
CEP~ fM7fJA.•OOO CNP.J f01 .f\'i Q ,BOQ/Oô01-Jl7 

-- .v~ w 

MS11 

l VA 

' 2017 

-

-~ 

-
2017 
-

~ .. 
.. 
- ,. , 

2017 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS ND 240/2019 DE 01 DE JULHO DE 201:9 
ANEXO li • METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA OE RECEITA 
2020 

AMf • DEM 1 (LRF, ,rt. 4•. § 1'J • Portaria STN nº389/2O18 o lnslrUctlo Noonallva TCE-PI 09(2018 

2018 
-~ 

_·; -

- -
2018 
-

-

- -
- -

2018 

R$1,00 

TRIBUTO MOOALIDADE SETORES I PR.OORAMAS / RENUNC,IA DE RECEITA PREVISTA 
COMPENSAÇÃO BENEflCIARIOS 2020 2021 2022 

Tíll<a de Fiscaluçao 
Anistia NAOHOUVE de Estabelecimentos 

ISSQN emis-sao NÃO HOUVE 

ISSON 1sençao 
1 

NÃO HOUVE 

TOTAL RS- RS- RS-
FONTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ANTONIOfl:!A CO RODRÍGUES DA SI ·-VA 
P~EITO MUNICIPAL 
C F: 568.379.853-68 
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ES"i"AIX> DO PIAU( 

Prefalt.ura Muntcipal de Nova Santa Rita 
Rua Dam•'1'1ic::I Bnnto rfr• Silvo. Ni!'fl.fi ~ntro - Ngv~ Snnh• Ríln - PI 
C P: iYIWH-000 C N PJ10"1 .01.ó!.119'9/0001• 87 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS N~ 240/2019 DE 01 DE JULHO DE 2019 
ANEXO li-METAS FISCAIS 

' ~RGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARATER CONTINUADO 
2020 

AMF -CEl-1 1 LRF, art. 4°, 1º - Portaria STN n" 389!2018 e stru · o Normativa TCE..PI 49J2018 

EVENTOS Valor Previsto para 2019 

Aumento Pe_rmainente da Receita IR$ 86.480,48 
R$-

'R$17.296,10 
R$ 69.184,38 
R$ 4.324 02 

FU73.5084L 
R$-
RS-

••TADOD<>~I 
Pre~l1:ur• Mun,lotpcal de N""va ....,~ R,c. 
Ru•· ele~ Ban:tn d•-ãuv • • ~a, • C:anll'u· - No,,. -.n-. R(tà - PJ 
C:a.P'.: 0470.--000 CN~.J:01 r01.a:.~001-97' 

PREFEITURA MUNICf PAL DE NOVA SANTA RITA 
lEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS Nº 240/2019 OE·01 DE JULHO DE 2019 

ANEXO Ili • RISCOS FISCAIS - 2020 

(Art .. 4" $ 3" da Lei Complementar Federal n°. 101, de 0:t, de maio de 2000) 

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF est.abeleoeu que e Lei de ·Diretrizes Orçamentérlaa deve 
oonter o Anexo de Riscos Fiscais, corr:i a avaliação dos passivos éontlngentes e de outros riscos 

fiscais capazes de afetar as contas públicas quando da elaboração do orçamento anual. 

Riscos Fiscais são as possibilidades de ocorrência de eventos, qwe por incertos. podem causar 
impacto negativo nas receitas públicas e são classificada em dois grupos: 

a) Os Riscos Orçamentários - referem--se à frusiração de arrecadação, a restituição de tributos nllo 
previsto ou previsto a menor. a diminuição da atividade econõmica é sltl.lação de calamidade ptlblica. 

dentre outras. · 

b) Risoos de Ges.tão da DMda - referem-se à.s ocorrências e,ctemas à administração, tais como 
variação da taxa de cãmbio de juros que, afetam as obrigações vincendas. 

Desse modo, sopesados as passiveis ocorrências, estimou-se um riaco de aproxlmadaimente R$: 
100.000,00 (cem mU reais) para o exercício de 2020, conforme demonstrativo que segue. 

R 1 00 
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ESTADO 00 l"tAUI 
Prefeitura Municipal de Nova SanUí:: -· 

. , --.: Rlit■ t1en,.,rio !Mt'llO 4- mrv•. N"V:J •Cctn\ro • Nov • .::-: .. 11\ill FU4a • P I 
~ CEP; 154701..000 CNPJ.;0 1 .812.5~10001-87 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS Nº 240/2019 E 01 DE JULHO DE 2019 
ANEXO Ili • RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISC.AIS E PROVID~NCIAS 
2020 

AMF. OEM I LRF. art. 4º, 0 - Portaria STN nº 38912_()18 e _lnst__ru -o ormativa TCE-Pf 0912018 
PASSIVOS CONíTINGENTES PROVID NCJAS 

VALOR 

Assistências a Ep'demias R$ 30.000 00 'Abert ra de Cré<itos A~icionais a partir da 
' Reserva de Co ênc,a . 

R$100.000,00 

R$ 30.000 00 SUBTOTAL __ RS 100.000 .00 

VALOR 

Discrepâ ela de projeções RS 2.5.000,00 RS 

Taxas de J ros R$ s.ooo 00 
Salário Minimo R 20.000 00 

Fr stração de receita R$ 45.000,00 

SUB OTA R • -
RS 100.000 00 

FONTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

O ROD:RIGUES D SILVA 


